
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.911 - MG (2015/0150325-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : JULIANO PEREIRA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delituosa do ora recorrente, que possui 
anotação por tráfico de drogas em comarca diversa. Salientou-se, ademais, as 
circunstâncias do caso concreto, indicadoras da periculosidade dos autuados, 
na medida em que a subtração foi perpetrada contra uma mulher, mediante 
concurso de agentes e emprego de uma faca, tendo a vítima sido cercada e 
rendida pelos autores no interior de um ônibus, tudo a conferir lastro de 
legitimidade à medida extrema.
2. Recurso a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.911 - MG (2015/0150325-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : JULIANO PEREIRA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por 

JULIANO PEREIRA DE CARVALHO contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais, que denegou a ordem pleiteada no HC n.º 1.0000.15.018828-2/000, consoante a 

seguinte ementa (fl. 48):

"HABEAS CORPUS" - ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO E USO DE DROGAS - CONDUTAS, EM TESE, 
TIPIFICADAS NO ARTIGO 157, § 2º, INCISO II DO CÓDIGO PENAL 
E ARTIGO 244-B DA LEI 8.069/90 - DECRETO QUE CONVERTEU A 
PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA COM 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA - MANUTENÇÃO DA PRISÃO COMO 
FORMA DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA - EXISTÊNCIA DO 
CRIME E INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA - CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS - INSUFICIÊNCIA - PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - OFENSA AFASTADA. ORDEM 
DENEGADA. Estando a decisão que converteu a prisão em flagrante em 
prisão preventiva devidamente fundamentada nas hipóteses dos artigos 312 
e 313 do CPP, não há que se falarem constrangimento ilegal. Garantir a 
ordem pública se faz necessário, a fim de se manter a ordem na sociedade 
que é abalada pela prática do delito em tese praticado. O MM. Juízo agiu 
com costumeiro acerto ao manter a prisão cautelar, pela presença dos 
pressupostos do art. 312 do Código de Processo Penal, considerando a 
gravidade do crime e a periculosidade do paciente e seu comparsa, 
demonstrada pelo modus operandi do delito, perpetrado contra uma 
mulher, mediante concurso de agentes e emprego de uma faca, tendo a 
vítima sido cercada e rendida pelos autores no interior de um ônibus. 
Condições pessoais favoráveis do paciente, tais como primariedade, 
residência fixa e ocupação lícita, não obstam a sua segregação cautelar, 
quando verificados outros elementos a recomendarem a sua manutenção. 
Não há ofensa ao princípio constitucional da presunção de inocência, pois é 
preciso não se perder de vista que o lineamento constitucional apenas 
impede que se inicie a execução da pena, que seja o nome do réu lançado 
no rol dos culpados, ou que surta a sentença condenatória seus demais 
efeitos, antes do necessário trânsito em julgado, mesmo porque a nossa 
Carta Magna não proíbe qualquer tipo de prisão, desde que emanada de 
Órgão competente e devidamente fundamentada, como no presente caso. 
Finalmente, observo: ninguém suporta mais os intermináveis crimes 
praticados pelos amantes do patrimônio alheio e diante do noticiário da 
mídia nacional, em várias cidades deste pais, autores de roubos e furtos, 
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pelas vítimas e com auxílio de outras pessoas, lamentavelmente, estão 
sendo amarrados em postes, com o que, fazendo justiça pelas próprias 
mãos. A propósito, em decorrência dos referidos acontecimentos, 
motivaram o sociólogo José de Souza Martins, Jornal "Folha de São Paulo", 
Caderno Cotidiano, C4, de 20-02-2014, a fazer a assertiva: "... a sociedade 
está ficando progressivamente descontrolada...".

Nesta via, renova a pretensão vertida na origem, qual seja, de revogação da 

prisão preventiva, carente de fundamentação idônea, porquanto não estariam presentes os 

requisitos legais autorizadores da medida extrema.

O pleito liminar foi indeferido (fls. 84/86).

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Carlos Alberto C. de Vilhena Coelho, manifestou-se "pelo conhecimento e 

desprovimento do recurso" (fls. 101/105).

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A questão trazida a deslinde abarca o exame acerca da fundamentação 

empregada no encarceramento cautelar do recorrente.

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 

custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige concreta 

fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

In casu, eis o teor do decisum de conversão da prisão em flagrante em 

preventiva (fls. 16/17):

Trata-se de comunicação de prisão em flagrante de JULIANO 
PEREIRA DE CARVALHO e GLAYDSON MÁRCIO DE OLIVEIRA, 
presos em 28/02/2015, como incursos nas sanções do art. 157, § 2º, 
incisos I e II, do Código Penal.

Constato que o APF está formalmente perfeito, obedecendo as 
disposições do art. 304 e 306 do Código de Processo Penal.

A prisão, analisada pelos aspectos legais, não comporta aqui 
oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de liberdade 
provisória.

No caso em tela, verifica-se que o Autuado Glaydson é reincidente, 
ostentando condenações por vários roubos e tráfico de entorpecentes, 
estando em cumprimento de pena, tendo sido recentemente beneficiado 
com a prisão domiciliar e estava na condição de foragido, tanto que contra 

si pendia mandado de recaptura, enquanto o Autuado Juliano, embora 

primário, possui anotação de tráfico de drogas na Comarca de Montes 

Claros (CAC não requisitada para não atrasar a deliberação neste feito), 

sendo certo, ademais, que as circunstâncias do crime são graves e dão 
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conta da periculosidade dos dois, tendo a subtração sido perpetrada 

contra uma mulher, mediante concurso de agentes e emprego de uma 

faca, tendo a vítima sido cercada e rendida pelos autores no interior 

de um ônibus, revelando-se inadequada a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para a 

garantia da ordem pública, vulnerabilizada com a reiteração 

criminosa dos dois e também com o crescente e alarmante número de 
assaltos que vem assolando nossa sociedade.

Assim, nos termos do art. 310, II e presentes os requisitos do art. 312 
c/c art. 313, I e II, todos do CPP, CONVERTO A PRISÃO EM 
FLAGRANTE de JULIANO PEREIRA DE CARVALHO e GLAYDSON 
MÁRCIO DE OLIVEIRA EM PRISÃO PREVENTIVA.

Expeçam-se os MANDADOS DE PRISÃO PREVENTIVA para o 
devido cumprimento, registrando-os no BEMP, fazendo deles constar o 
prazo prescricional de 20 anos.

Verifica-se, pois, que a custódia cautelar foi decretada para o resguardo da 

ordem pública, em razão da reiteração delituosa do ora recorrente, que possui, na dicção do 

juízo de primeiro grau, anotação por tráfico de drogas em comarca diversa. Salientou-se, 

ademais, as circunstâncias do caso concreto, indicadoras da periculosidade dos autuados, na 

medida em que a subtração foi perpetrada contra uma mulher, mediante concurso de agentes 

e emprego de uma faca, tendo a vítima sido cercada e rendida pelos autores no interior de um 

ônibus, tudo a conferir lastro de legitimidade à medida extrema.

Dessarte, estando o decreto prisional lastreado em elementos concretos 

colhidos dos próprios autos, não há imputar qualquer ilegalidade à custódia. Neste sentido:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente decidido que a 
prisão cautelar só pode ser imposta ou mantida quando evidenciada, com 
explícita e concreta fundamentação, a necessidade da rigorosa providência.

2. O histórico criminal do agente, a revelar fundado receio de 

reiteração delitiva, autoriza, por si só, o decreto de prisão preventiva 

como forma de garantir a ordem pública, nos termos do art. 312 do 

Código de Processo Penal (HC n. 302.029/SP, de minha relatoria, 

Sexta Turma, DJe 5/2/2015).
3. No caso, mesmo que se entenda que a gravidade abstrata do delito 

tenha dado base à decretação da prisão preventiva do paciente, não foi esse 
o único elemento, uma vez que calçada também no risco real de reiteração 
delitiva e na falta de vínculo com o distrito da culpa, o que justifica a 
necessidade da manutenção da segregação cautelar para garantia da ordem 
pública e da aplicação da lei penal.

4. Ordem denegada.
(HC 315.115/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 01/07/2015)
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Assim, dada as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação do recorrente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0150325-6 RHC    60.911 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000151147201512  01882826320158130000  10000150188282000  10000150188282001  
151028784  151147201512  1882826320158130000

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIANO PEREIRA DE CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : GLAYDSON MÁRCIO DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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